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ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURISTICA DE SALESÓPOLIS E A EMPRESA (NOME DA EMPRESA)

Pelo presente instrumento de contrato de prestação de serviços de informática, de um lado, como CONTRATANTE a CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALESÓPOLIS-SP, localizada na Rua Alferes José Luiz de Carvalho, 380 - Centro, na cidade de Salesópolis, inscrita no CNPJ sob nº. 46.000.451/0001-02, devidamente representada pelo seu Presidente, Ver. AGNALDO BUENO, brasileiro, separado, portador do RG nº. 23.297.100-6 - SSP-SP inscrito no CPF/MF sob o nº. 126.904.178-98, com endereço na Praça Padre João Menendes, 121, Centro, na cidade de Salesópolis - SP, e, de outro lado, como CONTRATADA (NOME DA EMPRESA), representada por (REPRESENTANTE LEGAL) (QUALIFICAÇÃO),  em entre si justo e acertado o presente CONTRATO DE FORNECIMENTO, com fundamento na Lei 8.666/93 e suas alterações, bem como o Decreto Municipal 599/03, mediante as cláusulas e condições a seguir especificadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA

OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS

Prestação de serviços de informática visando o desenvolvimento e licenciamento de softwares nas áreas de Orçamento Público e Contabilidade, Compras de Materiais e serviços, Licitações, Almoxarifado, Patrimônio Público, Recursos Humanos e Departamento Pessoal, legislativo, acervo de leis e criação e manutenção do site da Câmara Municipal, juntamente com os serviços de migração de dados, customização, implantação, treinamento e suporte técnico, de acordo com as especificações contidas no termo de referência que é parte integrante do presente Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA

VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

2.1. O valor total do presente contrato, fixo e irreajustável, nos termos da legislação vigente, é de (valor  por extenso).

2.2. As despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato serão suportadas pela(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
0101 Poder Legislativo

01.031.0001.2001 – Atividade do Legislativo

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
2.3. A contratada deverá emitir faturas mensais no último dia útil do mês da prestação dos serviços.

2.4. as faturas deverão ser entregues a Contratante, a qual terá o prazo de 5 (cinco) dias para se manifestar quanto a sua aceitação ou devolução a Contratada com a devida justificativa.

2.5 Os pagamentos serão efetuados através de Boleto Bancário ou Depósito Bancário em nome da empresa Contratada, no prazo de 5 (cinco) dias após a aceitação da fatura.
2.6 O atraso no pagamento implicará na aplicação de juros moratórios à fração de 0,033% ao dia calculado sobre o valor da parcela em atraso.

2.7. A qualquer tempo será cabível o reequilíbrio-econômico financeiro, desde que se comprove que foi afetada a parte financeira do contrato, bem como as previsões iniciais da CONTRATADA quanto aos seus encargos econômicos e lucros normais do empreendimento.

CLÁUSULA TERCEIRA

VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

3.1. O presente contrato estará em vigor de 01 de Julho de 2010 a 30 de Junho de 2011, sendo sua eficácia condicionada a publicação oficial do extrato deste termo, produzindo efeito até o término da garantia. 

3.3. O objeto desta licitação será prestado sob o regime de execução indireta de empreitada por preço unitário, devendo ser executado na conformidade com o Anexo I do presente, respeitando, inclusive, os prazos ali fixados.

3.3. O objeto, ou sua parcela, executado em desacordo com as especificações, contendo vícios, defeitos, incorreções ou diverso das condições propostas, deverá ser objeto de revisão em até, no máximo, 03 (três) dias, contada a partir da comunicação feita pelo Setor Requisitante, sem qualquer ônus adicional.

CLÁUSULA QUARTA

DOCUMENTOS APLICÁVEIS

4.1. Integram o presente contrato, como se aqui transcritos, os documentos a seguir especificados, cujo teor considera-se conhecido e acatado pelas partes:

4.1.1. edital de licitação e seus anexos;

4.1.2. nota de empenho (nº e data de emissão).

CLÁUSULA QUINTA

OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. São obrigações da CONTRATADA:

5.1.1. responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas decorrentes da execução do contrato e, ainda, por todos os danos e prejuízos que causar a seus funcionários ou a terceiros em virtude de execução do presente;

5.1.2. manter durante toda a execução do contrato as condições de qualificação que sejam de sua competência apresentadas no processo de contratação, em especial no tocante a regularidade perante a Fazenda, INSS e FGTS;

5.1.3. responder integralmente pelas obrigações contratuais nos termos do art. 70 da Lei 8666/93;

5.1.4. se, no decorrer da execução do contrato, surgirem eventos ou características relevantes que possam vir a afetar o objeto do presente, deverá a CONTRATADA comunicar expressamente ao CONTRATANTE acerca do ocorrido;

5.1.5. manter, na direção da execução do contrato, representante ou preposto capacitado e idôneo que a represente integralmente em todos os seus atos, com poderes para providenciar o afastamento imediato de qualquer membro de sua equipe cuja permanência seja considerada inconveniente pelo CONTRATANTE;

5.1.6. em caso de rescisão do contrato, seja a que título for, obriga-se a CONTRATADA a deixar disponível à CONTRATANTE a Base de Dados do sistema em arquivo TXT.

5.2. São obrigações da CONTRATANTE:

5.2.1. o pagamento do preço no prazo fixado neste contrato, sob pena de, em caso de eventual atraso no adimplemento da obrigação, sujeitar-se ao pagamento de juros moratórios nos termos da cláusula 2.6, sem prejuízo do disposto no art. 78, inciso XV, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1. Na ocorrência de inadimplemento injustificado no cumprimento do objeto, no caso de sua execução em desacordo com o especificado, ou quaisquer outras ações ou omissões que impliquem em descumprimento do ajuste, estará a empresa sujeita às seguintes penalidades:

6.1.1. advertência;

6.1.2. multa correspondente a até 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela do objeto ainda não cumprida, sendo que tal percentual será fixado pela Administração sempre de forma proporcional à gravidade da falta cometida; 

6.1.3. suspensão do direito de licitar e de contratar com o Município por período a ser definido na oportunidade, de acordo com a natureza e a gravidade da falta, respeitado o limite legal de 24 (vinte e quatro) meses;

6.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

6.2. As penalidades poderão ser cumuladas entre si ou aplicadas de forma autônoma, de acordo com a gravidade da conduta, sem prejuízo de possível rescisão contratual.

6.3. A aplicação de quaisquer das penalidades inicia-se com a notificação à CONTRATADA, descrevendo os fatos e indicando a penalidade que será aplicada, abrindo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis para prévia defesa, à exceção do item 6.1.4, cujo prazo será de 10 (dez) dias úteis.

6.4. As multas, a critério do CONTRATANTE, poderão ser cobradas cumulativamente em uma ou mais das seguintes formas:

6.4.1. recolhidas aos cofres do Município da Estância Turística de Salesópolis, no prazo de 3 (três) dias úteis da data de sua aplicação, mediante guia de recolhimento oficial que será encaminhada à CONTRATADA;

6.4.2. descontadas do pagamento devido à CONTRATADA;

6.4.3. cobradas judicialmente.

CLÁUSULA SÉTIMA

RESCISÃO CONTRATUAL

7.1..O contrato poderá ser rescindido pela ocorrência de qualquer das hipóteses previstos nos arts. 77 e 78 da Lei 8.666/93.

7.2. A rescisão poderá se dar de modo unilateral ou amigável, conforme decorra de inadimplemento das partes ou conveniência para o CONTRATANTE, respeitadas suas conseqüências legais, nos moldes dos arts. 79 e 80 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA

DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. A CONTRATADA se obriga ao cumprimento integral do objeto deste contrato, pelo preço e nas condições oferecidas, não lhe cabendo o direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos não previstos em sua proposta, quer seja por erro ou omissão.

8.2. A CONTRATADA deverá adotar todas as medidas, precauções e cuidados necessários, de modo a evitar eventuais danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, seja por ato ou omissão de seus empregados, prepostos ou assemelhados, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

8.3. Sem autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, sob pena de o contrato ser considerado rescindido unilateralmente, è defeso à CONTRATADA:

8.3.1. a execução de fornecimento por meio de associação ou de subcontratação, salvo se previsto e atendido os requisitos do edital parte integrante;

8.3.2. transferir, no todo ou em parte, o contrato ou obrigações dele originárias.

CLÁUSULA NONA

FORO

As dúvidas e questões acerca deste contrato serão dirimidas no Foro distrital de Salesópolis Comarca de Santa Branca-SP com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas infra-assinado.

Local e data

CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURISTICA DE SALESÓPOLIS

- PRESIDENTE-

NOME DA EMPRESA
(Nome do Representante)

TESTEMUNHAS
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